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MUDANÇAS CLIMÁTICAS

RESERVATÓRIO DO DESCOBERTO 
PODE SECAR ATÉ 2040
Especialista da UnB destaca que em 2070 o DF contará com apenas metade da água disponível hoje. Clima na região passará 

de subúmido para semiárido. Caesb nega e afirma  investimentos de R$ 2,8 bi na melhoria e expansão do sistema hídrico 

E
m 2040, o Reservatório do Desco-
berto pode estar seco. E mais: 30 
anos depois, em 2070, o Distrito 
Federal contará com apenas me-

tade da água disponível hoje, para abas-
tecer uma população cada vez maior, e 
passará de um clima subúmido para o 
semiárido. As previsões são de Henri-
que Leite Chaves, hidrólogo, doutor em 
hidrossedimentologia, professor da Fa-
culdade de Tecnologia da Universida-
de de Brasília e coordenador do Labo-
ratório de Manejo de Bacias Hidrográ-
ficas da UnB.

As conclusões estão em um artigo que 
foi encaminhado para os órgãos respon-
sáveis pela gestão hídrica da capital, mas 
até hoje Chaves não obteve retorno. A 
motivação para fazer o trabalho nasceu 
durante a crise hídrica de 2017/2018, 
inédita no Distrito Federal, que resul-
tou em meses de racionamento de água.

“Como os reservatórios do DF, prin-
cipalmente o do Descoberto, falharam 
em manter a oferta hídrica para a po-
pulação, naquela época nós nos pergun-
tamos o que ocorreria nos próximos 60 
anos”, lembra o professor. Ele conta que 
para o estudo foram analisados os qua-
tro modelos de mudança climática mais 
usados no mundo: o inglês, o canaden-
se, o japonês e o brasileiro.

“Fizemos uma média usando a pre-
cipitação e a evapotranspiração anual 
até 2070 e com essas projeções, usando 
a média dos quatro modelos, corremos 
modelos hidrológicos, que foram cali-
brados para a Bacia do Descoberto, res-
ponsável pelo abastecimento de água 
de quase 65% do DF, ou seja: mais de 2 
milhões de pessoas”, detalha.

De acordo com o professor, como nos 
próximos anos a precipitação tende a se 
reduzir cerca de 5% por década, em mé-
dia, em 2070 teremos 30% menos chuvas 
do que hoje. “E é essa redução de chuvas 
que causará uma redução de vazão, até 
2070, de 50% ou mais, lembrando que os 
nossos reservatórios são pequenos e de 
regulação anual, tanto o do Descoberto 
como o de Santa Maria”, afirma Chaves.

Agravante

Outro agravante apontado no estudo 
é que, dependendo do cenário de emis-
sões de gases de efeito estufa, o Reser-
vatório do Descoberto, que é o maior 
do DF, perderá um pouco mais de vo-
lume a cada década, até secar comple-
tamente em 2040. “A partir do ano que 
vem começaremos a ter uma diminui-
ção na chuva e na oferta de água. E a va-
zão dos rios depende das chuvas, prin-
cipalmente em bacias pequenas, como 
a nossa”, explica.

Segundo o professor da UnB, dois 
fatores podem acelerar esse processo: 

uma piora no cenário de emissões de ga-
ses de efeito estufa e o aumento da de-
manda por água nos reservatórios. “Pa-
ra evitar que o Descoberto seque, é pre-
ciso reduzir drasticamente o consumo 
de água”, alerta.

Apesar disso, ele ressalta que o reser-
vatório continua operando como se não 
houvesse motivos para preocupação. 
“Autorizada pela Adasa (Agência Regu-
ladora de Águas, Energia e Saneamento 
do Distrito Federal), a Caesb (Compa-
nhia de Saneamento Ambiental do Dis-
trito Federal) continua captando a mes-
ma quantidade de água que captava há 
10, 20 anos. Só que a situação climáti-
ca mudou. É preciso começar a retirar 
menos água — essa é uma das princi-
pais medidas sugeridas para minimizar 

o quadro”, completa. Para ele, a popula-
ção também tem que ser educada e in-
formada sobre o assunto.

Outra sugestão apontada no estudo 
de Chaves é elevar em cerca de um me-
tro a altura da cota da crista do Reserva-
tório do Descoberto, que com isso con-
seguiria guardar 12% mais água do que 
o volume atual. De acordo com o profes-
sor, a elevação pode ser feita com pai-
néis de aço, por exemplo. “É possível fa-
zer isso, já que não temos água subter-
rânea o suficiente no DF para suprir a 
demanda numa crise hídrica.”

Na opinião do especialista, nem mes-
mo o acréscimo da água ofertada por 
Corumbá IV, em Goiás, será capaz de 
evitar a escassez no DF, caso nada seja 
feito para reverter a situação. “O Reser-

vatório de Corumbá sofre os mesmos 
efeitos climáticos e hidrológicos do Des-
coberto. Ou seja: ele também vai perder 
vazão. E lá ainda há uma competição en-
tre geração de energia e vazão, pois ele 
foi feito para gerar de energia, e não pa-
ra abastecimento”, afirma.

Chaves lembra que há cerca de 10 
anos viu o reservatório de Corumbá IV 
praticamente com um volume mínimo. 
“Quer dizer: sem o consumo de água, já 
havia crise hídrica em Corumbá só pa-
ra tocar duas turbinas pequenas. Ima-
gine tirando 5 mil litros por segundo, 
que é a demanda de abastecimento pa-
ra Goiás e DF?”.

Planejamento

O professor lamenta que nem o Pla-
no Hídrico do Distrito Federal nem os 
órgãos responsáveis pelo tema no DF 
façam análises futuras de oferta hídri-
ca sob cenário de mudanças climáticas. 
“Em outras cidades do mundo — co-
mo Denver, no Colorado; Los Angeles, 
na Califórnia; e Paris — é o próprio se-
tor usuário que faz esses estudos pros-
pectivos para planejar o abastecimento 
de água”, diz.

Ele reforça que Brasília ainda tem 
uma particularidade, por sediar os po-
deres da República. “Isso é uma questão 
de segurança nacional. Nos Estados Uni-
dos, uma situação dessas jamais passa-
ria sem o conhecimento da Agência de 
Segurança Nacional (NSA, na sigla em 
inglês). No Brasil, teria que ser acompa-
nhada de perto pela Agência Brasileira 
de Inteligência (Abin)”, frisa.

Poluição 

Além da redução do volume hí-
drico, o DF pode enfrentar um ou-

tro problema nas próximas décadas: 
a poluição. “Assim, além de termos 
menos água, ela ainda estará poluí-
da”, alerta José Francisco Gonçalves 
Júnior, professor do Departamen-
to de Ecologia do Instituto de Ciên-
cias Biológicas da UnB. De acordo 
com ele, rios como o Sobradinho, o 
Melchior, o Alagado, o próprio La-
go Paranoá e o Lago do Descoberto 
têm altos níveis de poluição, inclu-
sive, de microplásticos, cujos os ní-
veis não são avaliados na água que 
é entregue à população.

“O Distrito Federal trata o esgoto, mas 
esse tratamento não é plenamente efi-
ciente para retirar todos os elementos 
químicos como fármacos, metais, ni-
trogênio, fósforo e matéria orgânica. E 
com a redução da quantidade de água, 
a poluição fica ainda mais concentrada”, 
afirma o professor, explicando que esse 
processo acelera a chamada eutrofiza-
ção artificial, que é a morte das águas 
pela poluição.

Gonçalves Júnior acredita que, com 
as mudanças climáticas, o DF terá um 
período seco cada vez mais longo, e um 
período chuvoso cada vez mais intenso. 
“A tendência é termos nove meses de de-
serto e três meses de dilúvio. Esse é o ce-
nário que começa a se desenhar para as 
próximas décadas”, assinala.

A intensificação da seca pode levar a 
um processo de desertificação dos so-
los, partindo do Brasil Central em di-
reção ao Nordeste. Além disso, a tem-
peratura também vai aumentar, o que 
elevará o consumo de energia elétrica. 
“Recentemente quase tivemos um co-
lapso no setor de saúde por causa da 
dengue. Imagine os hospitais lotados 
de pessoas desidratadas e com proble-
mas respiratórios, associado a um ce-
nário de falta de energia.”

 » EDUARDO PINHO

Para o professor da UnB Henrique Chaves, um aumento na contenção de água na Barragem do Descoberto pode atenuar o risco de crise hídrica
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O risco da poluição também é um elemento preocupante para os especialistas

A Caesb garantiu em nota que o risco 
de desabastecimento é praticamente nu-
lo, pois mesmo em condições desfavorá-
veis de precipitação atmosférica, os inves-
timentos e as obras previstas pela compa-
nhia “permitirão aumentar enormemen-
te a oferta de água e reduzir a elevada de-
pendência do sistema Descoberto”.

Segundo a Caesb, a previsão apre-
sentada no estudo do professor Henri-
que Leite Chaves “reforça a necessida-
de de ações imediatas e eficazes para 
garantir a sustentabilidade hídrica da 
nossa região”. Nesse sentido, o presi-
dente da companhia, Luís Antônio de 
Almeida Reis, anunciou investimentos 
de R$ 2,8 bilhões na melhoria e expan-
são do sistema hídrico do Distrito Fe-
deral. Em entrevista ao programa CB.

Poder — parceria entre o Correio e a 
TV Brasília, ele avaliou que Brasília es-
tá em uma situação hídrica controla-
da, mas que os moradores devem fi-
car atentos à forma de utilizar a água.

A companhia disse ainda que tem seu 
planejamento estratégico alicerçado em 
dois planos: o Plano Distrital de Sanea-
mento Básico (PDSB) e o Plano Diretor 
de Água e Esgotos (PDAE). “Esses pla-
nos foram atualizados pela Caesb, que 
desenvolveu um plano de investimen-
tos prevendo o crescimento populacio-
nal até 2053 e adotando cenários críticos 
de precipitação pluviométrica.”

Com base nessa premissa, de acor-
do com a nota, foram projetados, im-
plantados e previstos diversos em-
preendimentos de reforço no sistema 
de abastecimento, de maneira a en-
frentar condições adversas de dispo-
nibilidade hídrica.

Entre esses projetos, a companhia ci-
ta a ampliação do Sistema Corumbá, a 
construção de uma nova estação de tra-
tamento de água no Lago Paranoá e o 
estudo de viabilidade de novos manan-
ciais, como por exemplo o Rio São Bar-
tolomeu, o Rio Preto e o Rio Maranhão.

Qualidade da água

Sobre a qualidade da água do Lago 
Paranoá, a Caesb afirmou que “moni-
tora a captação mensalmente, com to-
tal observância às normas sanitárias do 
Brasil e rigor técnico inerente ao abas-
tecimento urbano de água”.

Assegurou ainda que “no ponto de 
captação de água, não há níveis de ni-
trogênio de nitrato, nitrogênio de nitrito 
ou nitrogênio amoniacal que indiquem 
contaminação da água. Também não é 
detectado fosfato ou fósforo total”.

Com relação aos microplásticos, a 
companhia afirmou que tanto no La-
go Paranoá, como em vários manan-
ciais de todo o mundo, “é comum de-
tectar a presença de microcontami-
nantes e microplásticos, também de-
nominados com poluentes emergen-
tes por alguns pesquisadores”.

“A legislação brasileira, tanto a de qua-
lidade da água para consumo humano 

quanto a que trata dos padrões de lança-
mento ou de água superficial, não apre-
senta limites máximos para os microcon-
taminantes emergentes, o mesmo acon-
tece no cenário internacional. Apesar dis-
so, a Caesb se preocupa com o tema e tem 
desenvolvido ações e apoiado trabalhos 
de pesquisa em parcerias com Universi-
dades Nacionais e Internacionais”, disse.

Estratégias

Em nota, a Adasa afirmou que tem 
avaliado diversas projeções e simula-
ções de cenários futuros de disponi-
bilidade e demanda de água no DF. A 
agência disse que também considera 
diversos estudos e planos de médio e 
longo prazo, como o Plano Distrital de 
Saneamento Básico, o Plano de Geren-
ciamento Integrado de Recursos Hídri-
cos, o Plano de Exploração dos Serviços 
de Abastecimento de Água e de Esgo-
tamento Sanitário, além dos Planos de 

Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba e 
dos afluentes do Rio Paranaíba no Dis-
trito Federal.

“Com base nesses estudos e planos, 
são definidas as estratégias de expansão 
e operação dos sistemas de produção e 
de abastecimento de água da popula-
ção. A Adasa ainda acompanha a im-
plementação dessas ações e monitora 
a disponibilidade natural dos recursos 
hídricos e o uso desses recursos para o 
consumo humano e outras diversas fi-
nalidades”, informou.

Assim, segundo a agência, “a ope-
ração do Reservatório do Descober-
to e de todos os outros mananciais 
de abastecimento do DF não é feita 
de forma isolada e estanque no tem-
po. Mas, sim, de forma integrada e 
em constante aprimoramento e ex-
pansão, a fim de estar alinhada com 
as mais abrangentes projeções de dis-
ponibilidade e de demanda de água 
no Distrito Federal”.

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Caesb investe R$ 2,8 bi e descarta desabastecimento


